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 Acerca da Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados, julgue o item. 

 1.  O  estatuto  pessoal  de  um  refugiado  será  regido  pela  lei  do  país  de  seu 

 domicílio, ou, na falta de domicílio, pela lei do país de sua residência. 

 Gabarito: Certo. 

 2.  Os  Estados  Contratantes  não  expulsarão  um  refugiado  que  se  encontre 

 regularmente  no  seu  território  senão  por  motivos  de  segurança  nacional,  ou 

 de ordem pública. 

 Gabarito: Certo. 

 3.  Todo  refugiado  tem  deveres  para  com  o  país  em  que  se  encontra,  os  quais 

 compreendem  notadamente  a  obrigação  de  se  conformar  às  leis  e 

 regulamentos,  podendo  inclusive  o  Estado  Contratante  restringir  a  liberdade 

 religiosa de maneira mais severa que o país de origem do refugiado. 

 Gabarito: Errado. 

 Com  base  na  Convenção  para  a  Prevenção  e  Punição  ao  Crime  de  Genocídio, 
 julgue o item a seguir. 

 4.  Dentre  as  condutas  elencadas  como  puníveis  pela  convenção,  tem-se  a 

 incitação direta e pública a cometer genocídio. 

 Gabarito: Certo. 

 5.  O genocídio é considerado crime político para fins de extradição. 

 Gabarito: Errado. 

 Sobre a Lei nº 13.060/2014 e o Decreto nº 12.341/2024, analise a assertiva. 

 6.  Não  é  legítimo  o  uso  de  arma  de  fogo  contra  pessoa  em  fuga  que  esteja 

 desarmada. 

 Gabarito: Certo. 



 7.  Sempre  que  o  uso  da  força  resultar  em  ferimento  ou  morte,  o  chefe  da 

 repartição deverá decidir sobre a elaboração de relatório circunstanciado. 

 Gabarito: Errado. 

 Tendo  por  parâmetro  a  Convenção  contra  a  Tortura  e  Outros  Tratamentos  ou 
 Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, julgue o item. 

 8.  Cada  Estado  Parte  assegurará  que  nenhuma  declaração  que  se  demonstre 

 ter  sido  prestada  como  resultado  de  tortura  possa  ser  invocada  como  prova 

 em qualquer processo. 

 Gabarito: Errado. 

 9.  A  ordem  de  um  funcionário  superior  ou  de  uma  autoridade  pública  não 

 poderá ser invocada como justificação para a tortura. 

 Gabarito: Certo. 

 A  respeito  dos  Princípios  Básicos  sobre  o  Uso  da  Força  e  Armas  de  Fogo, 
 adotados  pelo  8º  Congresso  das  Nações  Unidas  para  a  Prevenção  do  Crime  e 
 o  Tratamento  dos  Delinquentes,  em  Havana,  Cuba,  1990,  analise  o  item  a 
 seguir. 

 10.  Ao  lidarem  com  indivíduos  sob  custódia  ou  detenção,  os  responsáveis  pela 

 aplicação  da  lei  não  farão  uso  da  força,  exceto  quando  tal  for  estritamente 

 necessário  para  manter  a  segurança  e  a  ordem  na  instituição,  ou  quando 

 existir ameaça à segurança pessoal. 

 Gabarito: Certo. 


